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Projeto de lei do governador autoriza o
Estado a renegociar dívida com a União

O Plenário recebeu ontem 
mensagem do governador 
Fernando Pimentel encami-
nhando o Projeto de Lei (PL) 
4.705/17. A proposição auto-
riza o Poder Executivo a cele-
brar termos aditivos a contra-
tos firmados com a União, o 
que abre espaço para a rene-
gociação das dívidas do Esta-
do. O governador solicita regi-
me de urgência na tramitação 
da matéria, que será analisada 
pelas Comissões de Constitui-
ção e Justiça, de Administra-
ção Pública e de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária.

Os termos aditivos de que 
tratam o projeto relacionam- 
-se ao prazo adicional de até 
240 meses para o pagamento 
das dívidas refinanciadas nos 
termos da Lei Complemen-
tar Federal 156, de 2016, que 
estabelece o Plano de Auxílio 
aos Estados e ao Distrito Fede-
ral e medidas de estímulo ao 
reequilíbrio fiscal. Essa norma 
autoriza a União a conceder 
redução extraordinária da 
prestação mensal das dívidas 
mediante a celebração de adi-
tivo contratual. 

Para ter direito ao alonga-
mento do prazo de pagamen-
to da dívida com a União e ao 
desconto no valor das parce-
las mensais, o Estado terá de 
se comprometer a cumprir 
determinadas contrapartidas, 

como a limitação do cresci-
mento anual das despesas 
primárias correntes à inflação 
medida pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), durante dois anos. 
Excluem-se dessa limitação as 
transferências constitucionais 
a municípios e o Programa de 
Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep).

Outra contrapartida previs-
ta é desistência de eventuais 
ações judiciais que tenham 
por objeto a dívida ou o con-
trato renegociados, sendo cau-

sa de rescisão do termo aditivo 
a manutenção do litígio ou o 
ajuizamento de novas ações 
pelo Estado contra a União.

Ainda de acordo com o 
PL 4.705/17, o Poder Execu-
tivo fica autorizado a incluir 
nos termos aditivos cláusula 
dispondo que o descumpri-
mento da medida implicará a 
revogação do prazo adicional 
para pagamento da dívida e 
da redução das parcelas.
Indicações – Outras duas 
mensagens do governador 
recebidas na Reunião Ordiná-

ria de Plenário encaminham 
indicações para órgãos pú-
blicos. Para a presidência da 
Fundação de Educação para 
o Trabalho de Minas Gerais 
(Utramig), é indicado o nome 
de Vera Victer Ananias. Para a 
TV Minas, o nome indicado é 
o de Luiza Arantes de Castro.

O Plenário também pres-
tou homenagem a Rafael 
Brandão, filho da ex-deputa-
da Gláucia Brandão. Ele mor-
reu na noite de domingo (15), 
vítima de acidente ocorrido 
no sábado (14), na BR-040.

Valadares abre debates sobre o PPAG
A Assembleia Legislativa 
abre hoje, em Governador 
Valadares (Vale do Rio Doce), 
a Discussão Participativa do 
Plano Plurianual de Ação Go-
vernamental (PPAG) 2016- 
-2019 – Revisão para 2018. 
Os debates ocorrem das 9 às 
18 horas, com painéis e gru-
pos de trabalho, no Auditório 

do Campus Armando Vieira 
Cabral, na Universidade Vale 
do Rio Doce (Univale).

O PPAG organiza os pro-
gramas e ações que o go-
verno pretende desenvolver 
no período de quatro anos. 
Esses objetivos são revistos 
anualmente por meio de um 
projeto de lei. Em encontros 

no interior e na Capital, a 
Assembleia torna participa-
tivo esse processo. Também 
haverá reuniões em Itaobim 
(Vale do Jequitinhonha), na 
sexta-feira, 20 de outubro, 
em Belo Horizonte, de 30 de 
outubro a 9 de novembro, e 
em Montes Claros (Norte), 
em 10 de novembro. 

No interior de Minas, o 
debate sobre o PPAG está 
centrado nos temas “Água” e 
“Agricultura familiar”. Eles fo-
ram escolhidos por sua rele-
vância para as Regiões Norte, 
Nordeste e Leste do Estado, 
que têm o maior número de 
famílias do campo social-
mente vulneráveis.

Mensagem que encaminha o projeto foi lida na Reunião Ordinária de Plenário de ontem

Luiz Santana
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Combate ao câncer de mama é tema de
atividades na Assembleia Legislativa

A importância da preven-
ção e do diagnóstico pre-
coce do câncer de mama 
é tema de uma série de 
atividades, hoje (18), na 
Assembleia Legislativa. Às 
9 horas, no Auditório José 
Alencar, a Comissão de Saú-
de promove audiência so-
bre o tema, a requerimento 

de seu presidente, deputa-
do Carlos Pimenta (PDT), e 
do deputado Antônio Jorge 
(PPS), ambos médicos. 

O Espaço Democrático 
José Aparecido de Olivei-
ra terá estandes, das 9 às 
17 horas, com distribuição 
de material informativo e 
brindes, além de oficina 

de autoexame de mamas e 
axilas por meio do protó-
tipo Mamamiga Tech, um 
simulador virtual da As-
sociação de Prevenção ao 
Câncer da Mulher. A partir 
das 14 horas, uma roda de 
conversa com a psicóloga 
Adriane do Carmo Pedrosa, 
do Instituto Mário Penna, 

abordará o lado psicoló-
gico do enfrentamento do 
câncer de mama. 

O Espaço Democrático 
ganhou iluminação especial 
desde o início do mês, em 
alusão ao Outubro Rosa, 
campanha mundial de pre-
venção ao câncer de mama, 
apoiada pela ALMG.

Rio Fanado corre risco de extinção
COMISSÕES

O Rio Fanado, que tem cerca 
de 120 quilômetros de exten-
são e passa pelos municípios 
de Angelândia, Capelinha, Tur-
malina e Minas Novas, no Vale 
do Jequitinhonha, está secan-
do e pode ser extinto em pou-
cos anos. A denúncia foi feita 
ontem por ambientalistas, pre-
feitos e vereadores da região 
aos deputados da Comissão de 
Participação Popular.

O presidente do Movi-
mento SOS Fanado, Daniel 
Costa Souza, disse que a situa-
ção é crítica e pediu providên-
cias urgentes. Ele defendeu 
que o Estado realize ações 
para recuperação e proteção 
de nascentes, assim como de 
fiscalização das outorgas de 
água. “O que se vê é irrespon-
sabilidade na gestão. Paga-

mos taxa de esgoto, mas não 
temos contrapartidas. As cida-
des que vivem do rio clamam 
por ações concretas para a 
sua proteção”, declarou.

O ambientalista também 
citou como causas para o 
quase desaparecimento do 
Rio Fanado a irrigação irre-
gular de grandes lavouras de 
café e eucalipto, o desma-
tamento sem controle, as 
queimadas em grande escala 
e o despejo de esgoto sem 
tratamento. Ele acrescentou 
que a erosão causada pela 
abertura de estradas, as la-
vras de minério e a ausência 
de cercamentos de nascen-
tes para preservação das 
matas ciliares também são 
entraves para a recuperação 
do curso de água.

Os gestores das cidades 
atingidas pela degradação do 
Rio Fanado evitaram apon-
tar culpados, mas fizeram 
cobranças e sugeriram ações 
de recuperação da bacia hi-
drográfica. Para o prefeito 
de Turmalina, Carlos Barbosa 
Xavier, apesar de a responsa-
bilidade ser de todos, existe 
omissão dos agricultores e do 
governo, que não faz a fiscali-
zação necessária. 

O prefeito de Angelân-
dia, João Paulo Souza, e o vi-
ce-prefeito de Minas Novas, 
José Felipe Mota, afirmaram 
que é preciso buscar novas 
formas de captação de água, 
assim como de construção 
de barragens. O prefeito de 
Capelinha, Tadeu Fernandes 
de Abreu, cobrou ações efe-

tivas do Estado no sentido de 
recuperar nascentes e matas 
ciliares.
Chuvas – O diretor de Opera-
ções Norte da Copasa, Gílson 
Queiroz Filho, entende que 
o problema deve ser resolvi-
do por diversos atores, entre 
os quais a concessionária de 
água e esgoto. Ele destacou 
que a mudança climática 
mundial levou a uma signifi-
cativa queda nos volumes de 
chuvas nos últimos três anos. 

Os deputados Rogério 
Correia e Doutor Jean Freire, 
ambos do PT, propuseram a 
formação de um grupo técnico 
com a missão de avaliar o que 
é necessário para salvar o Rio 
Fanado. “Seriam ações de cur-
to, médio e longo prazo”, afir-
mou o deputado Rogério Cor-
reia. Doutor Jean Freire, que 
preside a comissão e requereu 
o debate, lembrou que outros 
rios do Vale do Jequitinhonha 
estão ameaçados. 

Os deputados Tito Torres 
e Gustavo Valadares, ambos 
do PSDB, cobraram mais in-
tervenções do governo do Es-
tado na gestão dos rios, tendo 
em vista a escassez de água. 

O deputado Gustavo San-
tana (PR) defendeu a elaboração 
de uma política pública baseada 
na preservação das nascentes. 

A deputada Marília Cam-
pos (PT) e o deputado Geraldo 
Pimenta (PCdoB) manifestaram 
apoio à defesa do Rio Fanado 
e a uma melhor gestão das ba-
cias hidrográficas mineiras.

 Participantes de audiência reclamaram de omissão do governo e cobraram ações na bacia hidrográfica

 Clarissa Barçante
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Polícia Militar aponta queda no índice
de crimes violentos em Belo Horizonte

A Polícia Militar de Minas Ge-
rais (PMMG) informou ontem 
que os números de crimes 
violentos e de furtos de veícu-
los estão em queda em Belo 
Horizonte. As estatísticas fo-
ram apresentadas pelo chefe 
da Seção de Operações, capi-
tão Carlos Eduardo Lopes, du-
rante audiência da Comissão 
de Segurança Pública. Ainda 
segundo ele, outro índice, o 
de roubos de veículos, teve 
pequena redução.

Segundo Lopes, desde 2010 
havia uma linha de crescimento 
dos crimes violentos, sendo 
que, agora, os índices são 
equiparados aos de 2014. Em 
relação ao mesmo período 
de 2016, houve redução de 
14,6% dos crimes violentos 
e de 7% dos furtos de veícu-
los, entre janeiro e setembro 
deste ano. O índice de rou-
bos de veículos teve uma di-
minuição de 0,5%. “Estamos 
trabalhando para reduzir ain-
da mais esses números”, afir-
mou o capitão.

O presidente da Comis-
são de Segurança Pública e 
autor do requerimento de 
audiência, deputado Sargento 
Rodrigues (PDT), disse que os 
índices de criminalidade ainda 
são altos e assustam a popula-
ção. Para incrementar o com-
bate ao crime, ele defendeu 
maior integração das forças 
policiais e troca de informa-
ções entre as Polícias Militar e 
Civil e a Guarda Municipal.
Bairros – O titular da Delegacia 
de Furtos e Roubos de Veículos, 
Rafael Azevedo, apresentou 
os índices de crimes por bair-
ro da Capital. Segundo ele, em 

setembro, os bairros que mais 
tiveram registros de furtos de 
veículos foram Padre Eustá-
quio, Santa Efigênia, Cruzeiro e 
União, além da Região Central. 
O maior número de roubos foi 
verificado nos Bairros Caste-
lo, Cachoeirinha, Padre Eustá-
quio, Caiçara e Santa Amélia.

Segundo Azevedo, atu-
almente os veículos estão 
sendo roubados em Belo 
Horizonte e levados para 
desmanche no interior do Es-
tado. As partes que não pos-
suem identificação retornam 
à Capital para serem vendi-
das. “Essa prática dificulta 
a nossa fiscalização, já que 
não temos como saber se as 
peças são fruto de desman-
che de veículos roubados ou 
não”, afirmou. 

A utilização de algumas 
câmeras do programa Olho 
Vivo e dos radares, para mo-
nitorar as placas dos veículos e 
verificar sua procedência, está 
em fase de implantação em 
Belo Horizonte. Um projeto-pi-
loto já funciona na Região No-
roeste da Capital, segundo o 
capitão Carlos Eduardo Lopes.

Ele ainda falou sobre ou-
tras ações da PMMG para 
reduzir os índices de crimi-
nalidade em Belo Horizonte. 
São operações desenvolvidas, 
em especial, pelo Batalhão de 
Trânsito, que têm como obje-
tivos a fiscalização preventiva,  
a visibilidade das forças poli-
ciais e o aumento da sensação 
de segurança da população.

Outra iniciativa é a insta-
lação de bases de segurança 

em Belo Horizonte, para ocu-
par os locais de maior inci-
dência de crimes e estreitar 
os laços com a comunidade. 
“A participação da comuni-
dade é fundamental para o 
sucesso das operações”, de-
clarou o representante da 
Polícia Militar.

O inspetor da Guarda 
Municipal Crislem Martins 
afirmou que a Prefeitura de 
Belo Horizonte procura tra-
çar ações integradas para 
inibir os crimes, entre as 
quais a melhoria da ilumina-
ção pública e a presença dos 
agentes nas vias públicas. 
Ele também falou sobre as 
ações educativas desenvolvi-
das para orientar o cidadão 
com relação às medidas de 
segurança pessoal.

Situação de universidades será debatida
Debater o desmonte das uni-
versidades e institutos federais. 
Esse é o objetivo de audiência 
pública aprovada ontem pela 
Comissão de Educação, Ciência 
e Tecnologia, a requerimento 
do deputado Cristiano Silveira 
(PT). Na ocasião, será lançada 

a Frente Parlamentar em Apoio 
aos Institutos e às Universida-
des Federais. A comissão apro-
vou outros requerimentos de 
audiências e visitas. Entre elas, 
está reunião sobre a formula-
ção de políticas públicas vol-
tadas para a primeira infân-

cia, requerida pelo deputado 
Dalmo Ribeiro Silva (PSDB).

Na Comissão de Trans-
porte, Comunicação e Obras 
Públicas, foi aprovado reque-
rimento de audiência sobre 
concessões de rodovias fede-
rais que atravessam Minas. 

A solicitação é do deputa-
do Anselmo José Domingos 
(PTC). Segundo ele, é preciso 
discutir a situação atual das 
concessões, tendo em vista 
a devolução pela empresa 
Invepar do trecho da BR-040 
que liga Brasília a Juiz de Fora.

Comissão de Segurança Pública também debateu ocorrências relacionadas a veículos

Ricardo Barbosa
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PEC que prevê autonomia da Polícia 
Federal recebe apoios em audiência

Participantes de audiência rea-
lizada ontem pela Comissão de 
Administração Pública foram 
unânimes em apoiar a apro-
vação da autonomia funcio-
nal, administrativa e orça-
mentária da Polícia Federal 
(PF), conforme prevê a Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) Federal 412/09. A 
reunião foi solicitada pelo de-
putado Carlos Pimenta (PDT).

Segundo Tadeu Gomes, 
diretor regional da Associa-
ção dos Delegados da PF, o 
objetivo não é deixar a insti-
tuição independente e sem 
controle. “Queremos a Po-
lícia Federal com a menor 
influência política possível, 
para que realize seu trabalho 
com independência e possa 
encaminhar seu próprio orça-
mento”, defendeu.

Rodrigo Teixeira, delega-
do da Polícia Federal que hoje 
preside a Fundação Estadual 
do Meio Ambiente (Feam), 
afirmou que o Ministério Pú-
blico Federal (MPF) tem tra-
balhado contra a aprovação 
da PEC Federal 412/09 e no 
sentido de sustar o efeito de 
outras normas que amplia-
ram o alcance do trabalho da 
PF. Segundo ele, no caso das 
Leis Federais 12.830 e 12.850, 
de 2013, o MPF ajuizou ações 
diretas de inconstitucionali-
dade. A primeira trata da in-
vestigação criminal conduzida 
pelo delegado de polícia, e a 
segunda, entre outros temas, 

dispõe sobre meios de obten-
ção de provas.

Maurício Vidal, do Mo-
vimento Orgulho Nacional, 
informou que, em 25 de ou-
tubro, um grande ato em 
Brasília avalizará a entrega 
do documento com as assi-
naturas de aproximadamen-
te 1 milhão de cidadãos que 
querem a autonomia da PF. O 
abaixo-assinado deverá ser re-
cebido pelo deputado federal 
Rodrigo Pacheco (PMDB-MG), 
presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça da Câ-
mara dos Deputados.

Carla Zambelli, do Mo-
vimento Nas Ruas, rebateu a 
ideia de que a PF ficaria sem ne-

nhum controle com a aprova-
ção da PEC Federal 412/09. “Na 
verdade, o Ministério Público 
Federal continuará exercendo o 
controle externo da atividade, 
como sempre fez, juntamente 
com a Justiça Federal, a Ordem 
dos Advogados do Brasil e a 
Corregedoria”, declarou. 

Ainda de acordo com ela, 
a PF continuaria subordinada 
ao ministro da Justiça e às po-
líticas de segurança da Presi-
dência da República.

Os deputados presentes 
defenderam a aprovação da 
PEC Federal 412/09. Para o 
deputado Carlos Pimenta, o 
trabalho da Polícia Federal é 
corajoso e fundamental no 

momento presente. “A ope-
ração Lava Jato está lavando 
toda a corrupção e a alma do 
povo brasileiro”, disse.

O deputado Arnaldo Sil-
va (PR) criticou o MPF por ter 
ajuizado uma ação questio-
nando a participação da Polí-
cia Federal nas delações pre-
miadas. “Acho estranha essa 
atitude do MPF, que quer 
ter o monopólio das investi-
gações, adotando uma linha 
ditatorial”, disse. 

O deputado Sargento Ro-
drigues (PDT) elogiou a Polícia 
Federal. “O Brasil está num 
novo patamar. Não se prendem 
apenas ladrões de galinha, mas 
grandes figuras”, afirmou.

Debatedores rechaçaram a ideia de que a Polícia Federal poderá ficar sem controle

 Daniel Protzner 

ORADORES

Animais
Os dois anos do rompimen-
to da Barragem do Fundão, 
da mineradora Samarco, 
em Mariana (Região Cen-
tral do Estado), que serão 
completados no dia 5 de 
novembro, foram tema do 
pronunciamento do de-
putado Noraldino Júnior 
(PSC), na fase de oradores. 
Ele disse que vai protocolar 
requerimento, que já conta 

com assinatura de diversos 
parlamentares, solicitando 
que a empresa se respon-
sabilize pelo manejo popu-
lacional de cães e gatos em 
todas as cidades atingidas 
pelo desastre. Segundo o 
deputado Noraldino Júnior, 
após o rompimento da Bar-
ragem do Fundão, cresceu 
muito o número de ani-
mais nas ruas, aumentando 
tamb[em o risco de novas 

epidemias. O parlamentar 
também defendeu a recu-
peração do Aeroporto da 
Serrinha, em Juiz de Fora 
(Zona da Mata), que con-
siderou vital para a econo-
mia da região. Em aparte, o 
deputado Léo Portela (PRB) 
criticou a presença de uma 
drag queen no Colégio João 
XXIII, em Juiz de Fora, con-
denando o que chamou de 
“ideologia de gênero”.
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Reunião Ordinária (14 horas)
Indicação 39/16

Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Marcílio Maga-
lhães para o cargo de diretor-geral do IMA. Votação em turno único

Indicação 40/16
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Rodrigo de Melo 
Teixeira para o cargo de presidente da Feam. Votação em turno único

Indicação 41/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Maria de 
Fátima Coelho para o cargo de diretora-geral do Igam. Votação 
em turno único

Indicação 42/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Djaniro Silva para 
o cargo de diretor-geral do DEER. Votação em turno único

Indicação 43/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Ronan Mo-
reira para o cargo de diretor-geral da Loteria Mineira. Votação em 
turno único

Indicação 45/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Elizabeth Lages 
para o Conselho Estadual de Educação. Votação em turno único

Indicação 46/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Marcelo Siqueira 
para o cargo de presidente da Funed. Votação em turno único

Indicação 47/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Tarcísio Dayrell 
Neiva para o cargo de presidente da Fhemig. Discussão em turno único

Indicação 48/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Girlaine Fi-
gueiró Oliveira para o Conselho Estadual de Educação. Discussão 
em turno único

Indicação 49/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Maria do Carmo Me-
nicucci para o Conselho Estadual de Educação. Discussão em turno único

Indicação 50/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Maria da Glória Giu-
dice para o Conselho Estadual de Educação. Discussão em turno único

Indicação 51/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Eduardo Campo-
lina para o Conselho Estadual de Educação. Discussão em turno único

Indicação 53/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Gustavo Esco-
bar Guimarães para o Conselho Estadual de Educação. Discussão em 
turno único

PL 4.468/17
Do governador Fernando Pimentel. Autoriza o Executivo a renegociar 
operações de crédito firmadas com recursos do BNDES. Votação em 
turno único (faixa constitucional)

ORDEM DO DIA

ORADORES

Barragem 
O deputado Cristiano Silveira 
(PT) falou sobre denúncia fei-
ta por moradores de Congo-
nhas (Região Central) de que 
haveria instabilidades na Bar-
ragem Casa de Pedra, que con-
tém rejeitos de mineração da 
Companhia Siderúrgica Nacio-
nal (CSN). Ele mencionou audi-
ência pública recente que dis-

cutiu o tema. Na ocasião, ficou 
constatado que o projeto de al-
teamento da barragem estaria 
assustando a população, o que 
levou o Ministério do Trabalho 
a pedir a interdição de seu fun-
cionamento. Cristiano Silveira 
observou que a estrutura lo-
caliza-se no perímetro urbano 
e que um acidente resultaria 
em milhares de vítimas. Entre 

outros assuntos abordados, o 
parlamentar elogiou sua terra 
natal, São João del Rei (Re-
gião Central), que recebeu o 
título de cidade mais hospi-
taleira do Brasil, e destacou 
a caravana do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva em 
Minas Gerais, que começará 
no dia 23 de outubro, em Ipa-
tinga (Vale do Aço).

Dívida
O deputado Bonifácio Mou-
rão (PSDB) criticou nota do 
governo do Estado enviada 
à coluna Aparte, do jornal 
O Tempo, em resposta a in-
formações publicadas sobre 
a dívida de Minas com a 
Embraer. O parlamentar leu 
trecho publicado na coluna, 
segundo a qual o governa-
dor Fernando Pimentel es-

taria atribuindo ao governo 
de Antonio Anastasia a cul-
pa pela crise financeira do 
Estado, o que teria impossi-
bilitado o governo de fazer 
repasses à empresa desde 
2015. A dívida acumulada 
seria de R$ 12 milhões. Na 
opinião de Bonifácio Mou-
rão, a nota foi “agressiva e 
grosseira” e o PT busca cul-
par as administrações do 

PSDB pelo descontrole das 
contas do Estado. “Virou 
um mantra do PT culpar os 
governos anteriores pelos 
seus desacertos”, criticou, 
acrescentando que a dívida 
do atual governo não é só 
com a Embraer, mas tam-
bém com a saúde e vários 
outros setores. Para Mou-
rão, as críticas a Anastasia 
são “injustas e inaceitáveis”.

Trabalho escravo
O deputado André Quin-
tão (PT) criticou a recente 
portaria do governo federal 
que dá nova caracterização 
ao trabalho escravo no País. 
Segundo o parlamentar, ao 
“descaracterizar a definição 
e autuação do trabalho es-
cravo no Brasil e dificultar o 
trabalho do auditor fiscal”, 
o governo de Michel Temer 

estaria atendendo a pedi-
dos da bancada ruralista, 
em troca de votos para bar-
rar a aceitação de denún-
cia contra o presidente, no 
Congresso Nacional. “É uma 
resposta pragmática à ban-
cada ruralista. Inacreditável 
que um presidente manche 
e envergonhe o nosso País 
com uma medida como 
essa, que atinge a civiliza-

ção e os direitos humanos”, 
afirmou André Quintão. O 
deputado lamentou ainda 
medidas que aprofunda-
ram a terceirização e per-
mitiram a precarização das 
condições de trabalho. Ele 
também criticou o corte de 
98,5% no orçamento para a 
assistência social e de 82% 
nos programas de agricultu-
ra familiar.
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ORDEM DO DIA (cont.)

TV ASSEMBLEIA

8h30
• Visitas Orientadas (ALMG) – universitários da PUC Minas, de Belo Horizonte

Das 9 às 18 horas
• Discussão Participativa do PPAG – Revisão para 2018 (Governador Valadares)

9 horas
• Comissão de Saúde (Auditório José Alencar) – debater, com a presença de con-

vidados, as políticas públicas de combate ao câncer de mama, por ocasião 
do Outubro Rosa. Requerimento: deputados Antônio Jorge e Carlos Pimenta

9h30
• Comissão de Direitos Humanos (Auditório SE) – discutir e votar proposi-

ções que dispensam Plenário
10 horas

• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) – dis-
cutir e votar parecer sobre o PL 1.479/15 (1º turno), do deputado Gusta-
vo Valadares, que altera dispositivo da Lei 21.399, de 2014

10h30
• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho II) – discutir e votar pare-

cer sobre o PLC 71/17 (1º turno), do governador Fernando Pimentel, que 
altera a Lei Complementar 138, de 2016, a qual dispõe sobre a licença 
para tratamento de saúde dos servidores atingidos pela declaração de 
inconstitucionalidade da Lei Complementar 100, de 2007

• Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Plenarinho 
I) – discutir e votar parecer sobre o PL 3.676/16 (1º turno), da Comissão 
Extraordinária das Barragens, que dispõe sobre o licenciamento ambien-
tal e a fiscalização de barragens no Estado

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)
• Comissão de Direitos Humanos (Plenarinho I) – discutir e votar proposi-

ções que dispensam Plenário

14h15
• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho II) – discutir e votar pare-

cer sobre 90 proposições sujeitas ao Plenário, entre as quais o PLC 71/17 
(1º turno), do governador Fernando Pimentel, que altera a Lei Comple-
mentar 138, de 2016, a qual dispõe sobre a licença para tratamento de 
saúde dos servidores atingidos pela declaração de inconstitucionalidade 
da Lei Complementar 100, de 2007

14h30
• Comissão de Administração Pública (Auditório José Alencar) – discutir e 

votar pareceres sobre duas proposições sujeitas ao Plenário, entre as 
quais o PL 2.882/15 (1º turno), do governador Fernando Pimentel, que 
aprova o Plano Estadual de Educação

• Comissão de Redação (Plenarinho III) – discutir e votar pareceres de re-
dação final

15 horas
• Comissão de Agropecuária e Agroindústria (Auditório SE) – discutir e vo-

tar proposições da comissão
• Comissão de Administração Pública (Auditório José Alencar) – debater, 

com a presença de convidados, a necessidade de envio do projeto da Lei 
Orgânica do Sistema Prisional para a ALMG. Requerimento: deputado 
Cabo Júlio

15h30
• Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas (Ple-

narinho IV) – discutir e votar proposições que dispensam Plenário
• Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte (Plenarinho II) – 

discutir e votar proposições da comissão
16 horas

• Comissão de Cultura (Plenarinho III) – discutir e votar proposições que 
dispensam Plenário

	 0h	 Plenário (continuação) 
	 1h	 Panorama – Ódio racial 
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão de Transporte (21/6) – Debate a prestação de serviço 

de transporte de passageiros entre Esmeraldas e Belo Horizonte 
	 4h25	 Palestra – O princípio da igualdade e a política de cotas, com 

Álvaro Ricardo de Souza Cruz
	 6h	 Compactos de Comissões
	 6h30	 Via Justiça – Prisão em 2ª Instância 
	 7h	 Zás – Laia Cia. de Danças Urbanas
	 7h30	 Assembleia Notícia 
	 8h	 Mundo Político 
	 8h30	 Panorama (inédito) – Censura à arte 
	 9h	 Assembleia Notícia – Comissões (ao vivo) 
	 12h	 Memória e Poder – Jurista e economista Henrique Hargreaves 

	 13h	 Mundo Político 
	13h30	 Compactos de Comissões 
	13h45	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições
	 18h	 #Confirma 
	18h30	 Compactos de Comissões 
	 19h	 Assembleia Notícia (ao vivo) 
	19h30	 Panorama – Censura à arte 
	 20h	 Palestra – Choque ou gestão, com Paulo Ricardo Diniz Filho 
	 21h	 Assembleia Debate – Mudanças nas regras da mineração 
	 22h	 Assembleia Notícia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País 
	 23h	 Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.457/17
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei concede revisão 
anual dos vencimentos e proventos dos servidores do Judiciário. Vota-
ção em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.478/17
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei autoriza o Execu-
tivo a conceder anistia a servidores da educação que participaram de 
paralisações em 2015. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.484/17
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei concede anistia 
aos praças da PM excluídos da corporação por participarem da greve 
de 1997. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.562/17
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei cria fundos esta-

duais de incentivo e de financiamento de investimento. Discussão em 
turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.563/17
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei institui o Plano 
Estadual de Cultura. Discussão em turno único (faixa constitucional)

PL 2.800/15
Do deputado João Alberto. Autoriza o Executivo a doar imóvel à Apae 
de Alfenas. Discussão em 2º turno

PL 4.086/17
Do deputado Cássio Soares. Altera a destinação de imóvel doado pelo 
Executivo a Alpinópolis. Discussão em 2º turno

PL 3.785/16
Da deputada Ione Pinheiro. Autoriza o Executivo a doar trecho de ro-
dovia a Sardoá. Discussão em 1º turno


